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PREFEITURA DE

TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 72, lnciso ll,lei 14.13312021)

1. DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇAO DE SEGURO
TOTAL PARA VEICULOS OFICIAIS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA
DO CONSUMTOOR (PROCON PATOS).

2, JUSTIFICATIVA

Para a contrataÇão:
A conlratação acima descrita,r,. que será processada iios termos deste instrumento,
especificaçÕes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,

.,ustifica-se;

A presente contrataçâo tem por objetivo a contrataÇáo de seguro total para os veÍculos oficiais
da Secretaria Municipal de Defesa do Consumidor (PROCON Patos), garantindo pÍoteçáo
patrimonial contra possíveis danos decorrentes de colisÕes, incêndios, furtos, roubos e outros
sinistros que possam comprometer o dêsempenho das atividades administrativas ê de
fiscalizaÇão do órgão.

A medidâ justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade dos serviços públicos
essenciãis prestados pelo PROCON, evitando prejuÍzos financeiros ao erário e assegurando a
preservação dos bens públicos sob responsabilidade da Secretaria, especialmente considerando
o valor e a importância dos veículos Fiat Toro Cabine Dupla Volcano e Fiat Titano Ranch 2.2
para as atividades de campo e deslocamentos anstitucionais.

3. DA COMPRA

As características e especificaçôes do objeto da referida contratação são

ITEM DESCRTçÃO QUANT. U N IDADE

01
FIAT TORO CABINE DUPLA VOLCANO ,I,3

1270 4X2 FLEZ.
01

02
FIAT TITANO RANCH 2,2 ,I6V 4X4 TB DIESEL
AUT,

01
sERVrÇO

Salienta-se que na referida contrataÇão, não seÍá concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçÕes
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei ComplementaÍ n' '12312006, visto estarem presentes, isolada
ou simultanêamente, as situaçôes previstas nos incisos I e ll, do Art.49, do mesmo diploma legal.
A participaçâo no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interêssados, inclusive as
Microempresas, Empresas dê Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente

5. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eÍetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
ProporcionaÍ ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçáo do objeto da
presente contrataçáo, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mâis ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
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6, DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislaÇáo fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em Íazáo da execuÇáo do objeto contratado.
Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviÇos que apresentarem
deÍeitos, alteraçÕes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou
pagamênto.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévaa e
expressa autorização do Contratante.
Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com
as obrigaçÕes assumidas, ,todas as condiçÕês de regularidade e qualificaÇão exigidas no
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de LicitaÇão, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sêmpre que solic,tado.
Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da emprêsa que êfetivamente apresentou a

documentação de regularidade equalificaÇão exigidas quândo da instrução do referido processo
de contratação direta.
Executar todas as obrigações ãssumidas sempre com observância a rÍElhor técnica vigente,
enquadrando-sê, rigorosarÍ)ênte, dentro dos preceitos legais, normas e especificaÇôes técnicas
correspondêntes.

7. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

7.1.O prazo máximo da prêstaÉo de serviÇos da contrataÇão, está abaixo indicado e será
considerado da emissão da ordem de serviços:
7.2.A vigência da presentê contrataçáo será determin ada. 12 (doze\ mesês, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

S. DO REAJUSTAMENTO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçêo do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variação verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresêntaÇão da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇáo do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a amportância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
epresentar memôria de cálculo referente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a seÍ determrnado pela
legislaçào então em vigor.
Na ausência de previsão legal'quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficral,
para reajustamênto do preço do valor rêmanêscentê, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9, DO PAGAMENTO

9..].O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta
dias, contados do periodo de adimplemento.

10 DA VERtF|CAÇÃO DA OUAL|F|CAçÃO TECNTCA E ECONOMTCO-F|NANCEtRA
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Se necessária a verificeçâo da qualificação técnica ê econômico-flnanceira do licitante, a relaÇão
dos documentos essenciaas limitar-se-á a dêÍlnida nos Arts. 67 e 69 da Lei 10.13312021.

'r'1. DO CRTTERTO DE ACETTAçÃO DO OBJETO

í1.1. Executada a presente contrataÇáo e obsêrvadas as condiÇôes de adimplemento das
obrigaÇôes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçóes dos Art. 140, da Lei 10j3312021.

12, DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÂO E GERENCIAMENTO

'l2.1.Seráo designados pêlo Contratante representantes com atribuiÇÕes de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execuçáo, respectivamente, permitida a contrataÇáo de terceiros para assistência e subsídio de
informaçóes pertinentes a essas atribuiçÕes.

13 OAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaÇões assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado, garantida a prêvia debsa, às sêguintes penalidades previstas nos Arts. 156 e 162
da Lei 14j3312021: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contralo por dia de atraso na entrega, no inlcio ou na execuçáo do
objeto da contrataçáo; c - multa de 10% (dez por cênto) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d - suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto pêrdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que sêja promovida sua reabilitaÇão perante a própria
autoridade que aplrcou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabÍveis
fundamentadas na Lei 14.13312021 .

Se o valor da multa ou indenizaçáo devida náo foÍ recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicaçáo escrita ao
Contratado, e publicado na lmprensa oficial, excluÍdas as penalidadês de advertência e multa de
mora quando for o ceso, constândo o fundamento legal da puniÇão, informando ainda que o fato
será registrado no cadastro correspondente.

14. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

Nos casos de eventuais etrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tênha conconido de alguma forma para o atraso, será admitide a compensaçâo
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcBla. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamênto serão calculados com utilização da seguinte fórmule: EM = N x VP x l, ondê: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagemento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a sêr paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: | = (TX + í00) + 365, sêndo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido Índice estabelecido para a compensaÇáo financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, êm substituiçâo, o que vier a ser
determrnado pela legislaçáo então em vigor

Patos - PB, 2'l de setembro de 20264n
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TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SEGURO TOTAL PARA VE|CUI-OS OTICIEIS DA FROTA OA
SEcRETARtA MUNtCtPAL DE DEFESA DO CONSUMTDOR (PROCON PATOS).

1, DOTERMO DEREFERÊNCIA
O referido Termo dê Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível
de precisáo adequados, paÍa a cancletização do objeto da contratação pretendida, de modo a
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administreção, representada pela sua
estrutura organizacional.

2. DA APROVAçÃO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado.

O termo de referência é documento prévio ao processo licitatório e que deve dispor sobre as
condiÇÕes gerais de sua ex@uçào. Serve de base para e elâboraçáo do instrumento
convocatório.

Patos - PB, 22 de setêmbro de 2026

VINíCIU
SECRETÁRIO MUNICIPAL D

POS DE FRANçA
TEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
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